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Da couea julgada -Como norma pro 
ibitiva do ordem publica deve eu' 
declarada ' offjoio11 Aplica-
Ç ) (1) tW . 1314. do Regulamento da 
Juetiça do Trabalho. 

VISTOS 15 MIUiNADOS entoa autos em que Jogo de Souta 

Lid o interp o recurso extraordtn rio da dooieiio proferida pelo. 

Conselho Regional do Trabalho do. Sexta Região, em 16 de dezem-

bro 'i1timo, ju1 anc10 proscrito o direito do recorrente na aç o 

que move contra '1Tbo Great Vocitorn of 2Iraui1 RaLIway Co. Ltd'1; 

Contra a Greot Vcstorn propoz o Dr. José do Souza 

Meio, perante o Juizo do Direito do atvei da Cemarca do Recite, 

era 31/3/36, aç o ordinária, afiei de ser declarado nulo o ato de 

sua demiaa o a sei, reintegrado no oargo que exercia naquela em-

prosa, com porcopcao das vantagens legais. 

Na sua inicial, de fia. 2/3, declara, o ora rocor-

zento, que f&ra demitido e::i virtude de falta gravo que lhe im-

putara  a empresa, apurada em inqu r.tto administrativo, que eu-

tao ao fez, muito embora com protoriç o das fo rmalidades preces-

suata noncanárias à  garantia de sua dofoaa. 

1rtieulou a empresa exoeç o doolinattx'ia Lori, ou-

tentando a øompot noia da JuetiQa Federal (fia. 15/16), exceção 

não decidida. 

Com a implantaç o da Justiça do Trabalho, foi o pro-

cesso remetido, a roquorloento do recorrente, ao Conselho Regio-

nal do Trabalho da Uxta 1egi o, cujo Presidente ordenou, ode  a-

cordo cora o parecer da Procuradoria Regional, o seu onoaminim-

monto ao distribuidor das Juntas (fie. 26). 

Em audl&ioia do 17/9/914.1, perante a Primeira Junta 

do Conciliação e Julgamento cio Recife, presentes ambas ao par-
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to, fo,&ii, pala raolaxiada, arçutd 3 duas OxoO OfU uma de preaori-

ço e  oouoa jI a (f1,. 30). 

Iu au1i ioia do 21/9/112 a Pririotra Junta do Canol Uaç O 

e Jul ai i-toièú to  par lnao  et nto para dor5.*1r o d1eo dlo, d ç 

tío.to, tw  ra so da r.t rta, qi.,o ntor;tiia, «ra voz qo no tratava de 

o  iada cm  nju rl to CdmIrlintratIVO contra forrovl rio, 

U.c cn t:ioL  zxt1ntc.c  urr  o 0n elho 'ctonal do Traba-

lhe, tah  por força. d  ccto-! l 3 229, aon Corinelhou Reglortala 

a  ap'  lt a  j1. nento (f1 . 32/33). 

O Con Iflo Ro;iona1 do Trabalho, cin acord o de fla# 39, 

preií tïír ante, 3u1;ou pro orito o direito do reclamante, adotando 

o ptu'Ooür d troouradori'. to tonal, nor, ter on do art. 17 da Lei 62, 

do 5,'6/93 

Inaon1'orrnado oan ota  tin o, nantfe3ta, agora, o Dr. 

José do bouza Meio, rootr o aitriord.in rto, com funda onto no art.. 

203, do Regrulwvv2nto da Juati a do Trabalho, dentro do prato letal, 

oIs qUO,  Abl1oada a dcclr o no M ário do Retado, oci 20/1/9 3, pro-

tocolada foi a non a na Jeoretaria do Uorwe]Jo Rogional do Trabalho, 

OL 2/2/940. 

')  rczorr nte, Cri ao raz6eu do diu roc'ur o, invoca conto 

diaGonante a drni o proforida polo Oon oiho Po iona1 do Trabalho 

da Prineira Rcgi o, pbLicadci. no Diário Oficial de 13/3/42,  ropro-

duzidu. o acenta na  evicta do iireito, vol. XV,  ag. 

tacritir, iÀfir a o recorrente  ua a art. 17 da Lei 62, 

invocado polo ae6rd a r000rrido,  'o u1a a altuaç o jurídica em 

tela, Pleiteia, elo, no atndontznr o provi ta na referida lei, inaa, 

o rooihoctmarit  d sou direito A eatabllidade, que Ô1O a tini- ., co-

rio £o rovl&rio,  rartlda por lei, doudo 1923, rovi orada, po tori-

3ient, polo  c. iu  5, c 1931. 

flOpoju do toou.- outras can  dor q r  concluo o recor-

rente, por aflrnar que na eptcio ora do se aplicar a prescrição 
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trintewiria, do ac3rclo com o art. 177, combinado com o art. 179 do 

C&It o Civil, uim 'ror, jirn no existiu nenhuma prouoriçao oupoolal 

(fio. 41/ 3). 

ï recorrida orntra arrazoou a tio. 1.5/19. 

Isto Tribunal, opinou a douto Procuradoria em substan-

cioso e jurídico parecer o fin. 5/56, ro udiando, pr iminarmonto, 

o reoUr3o, por no cogitar do h1p te e id&Ltica o ao rd o invocado 

pelo rocorrrite, para, no  rito, declarar innu iotonto o ao rd o 

recorrido, jul:ando- o 7v110 o pr000a o, jü por falta de ooDpot ncia 

do Tribunal Ilix cuott para apreciar a nati'ia da inicial do fio. 2/3, 

já por ofensa A oouoa ju1oada. 

Iate posto, 

CON I RtllD() quo muito 0nb0ra no aproveito ao recorren-

te  a doolo o apontada coou d1vor onto,  arauto recorrido entra em 

conflito en2 decisões do outros tribunais da Justiça do Trabalho e, 

principalmente ,  c3eata. C ntaxu, Sondo, poio, dc no conhecer do reour-

,Q3 
CO SI  íucih.)  uo i rocox'n e fol U.openn.do em 1926 pe-

la empresa veoorri.4a, on vix'tui  cio Lalta crave, dovidesacnto apura-

da ci inquérito a   iutra ivo, hoto1odado  por -uma de.. actlnta  C-

niaras de Conselho iaciona1 di Trabalho; 

uc, so euto duz aooc depola, Cu cojo, em 

1936, como ne infere  da inici al dc f1j. 2/3,'  ocox'iou ao recorrente 

anular dita deein o  ante a Just a Comum; 

J L HÂNDO  uu  cepolonada, ?ola recorrida, aquela 

justiça,,  eu razão do Loro, 'X'allZ UQ ÜBtGVO o feito ate o advento 

da Juotiça do Trabalho, quando então., por torça do decreta de amor-

oncia, 3 229, cio  t) úú abril de I9b.1, foi o roce co ez,cpmly  

3 Justiça do 'ïrabalho o, onLZo  tri u.do  Príizira Junta do Com-

ciUaço o Juii,smtnto do i'.oeifu  qo  o Julgou i mjL nte, remeteu-
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d.i o proom o ao Cont l1io Regional do Trabalho; 

CO? IDLRjN1)()  ue  Con olbo Eod.ona1 do Trabalho julgou 

procr1to c' direito do recorrente, com o apoio no at. 17 da lei 62, 

do 1935; 

CON (1) RiND) 4U0 a Junt5. a do  'ra a1h, como nuntentou 

o Ministro Castro Nunez3, é urna m  trctturc; rito  uins justlea •td-

mini trativa -  unti ju'i3diq o que zio cnroin  raias di rontGa 

inat noia3, do modo que a justiça ordincrit no  od  decidir a res-

peito das deci ut proferidas neta iniit aci.aa tr&balhittaa, oonio pro-

cedo Crma rola o aos dopar til, cntoa niniatrativo, Ran1.11U1140-1h013 ao 

( MJiÂ}DO quo, acbiitid, rio catio, a co'npotér.toia da 

.Juoti;a do Trabalho, como entendeu o Uoru;;J.ho iojionn1, o$ta oa 

fronte z3. oou a  constituidt  rmia dooi o proV rida no in-

1to aclznini tr.t1vo, de  iw resultou a demis o to £oor ent.o; 

ID1LiL)O '1U6,0 ítico reu dio para irvc11dar e a 

dooi o  oria a a o roscIsoria, •  roriudiadã )Op eeta C uJ?L. O pe-

lo Conselho ?l no, como instituto do Lirclto proeorsual trahtlbieta, 

nío ob anto as o in e  cortr rias doa oinontea Araulo Caatro, Ce-

La23.no Junior u Ãtij.io Vivaqua; 

O) LJ) RAiDO juo a inooluctidudo da rs itãicata que 36 

pede sor aacadi per via da aç o re3olaórla, é asse w?ada no art.. 

134, IL'  ieduiimcnto uÀ  JU t U CIO Tr &)alilo,  luo veda aos org o3 da 

justiça d:  Trabu1io corbeeer de .iuo 5 j d' didaa; 

a C ara Jo Ju ti a do Trub 1ho, pr irn.Lriarron-

te, por maioria, (quatro contra um) coahoner do recurso, :>ara, de 

moriti. por unanimidade, declarar tnaub3i. tonto  do recorri-

do juJ ando nulo o procoeoo,  por falta :.o co  tarv,i  do Lr Unt 
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tta  4u0  par:. apru$&r u ra1 ia da 5.ntoia], do fia. 2/3,  jí 

)i) r  t)ÇtflrE. : ciiaa J1 l vi3.. 

1i4) (i.  7  cto ).9Z.3. 

a)  Oi aa Motta 

a)  Manoel Caldeira fle tto 

a)  Dorval Lacerca 

A.an1iado em ) G /  / 

iut:)1iuttdo tio i)I.r10 da juatilsiu ci 

?roaido nto,  aubatituto 
lesal 

Relator 

Procurador 

9� ' G /4�. 


